
Expediente 1459/2017 

Projeto de Lei do Executivo nº  084/2017 

 

PARECER JURÍDICO 

O  Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminha 

para apreciação deste Poder Legislativo o projeto de lei que visa 

restabelecer o antiga redação do artigo 188 do Código Tributário 

Municipal,  e cria o artigo 188-A. 

Em sua nota explicativa o Sr. Prefeito refere que houve 

equívoco na edição da recente Lei 8642/2017.  Vejamos:  “Este Projeto 

de Lei tem por objetivo corrigir um erro na Lei nº 8.642 de 31 de julho de 

2017, que modificou o artigo 188 ao invés de incluir o artigo 188 A.”  

Transcrevo a situação a ser alterada no código tributário: 

 

 

Art. 188 - O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 

autoridade competente, indicará, obrigatoriamente: 

I - o nome do devedor, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem 

como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um ou de 

outros; 

II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros, a multa de 

mora e acréscimos legais, inclusive atualização monetária; 

III - a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente 

a disposição da lei em que seja fundado; 

IV - a data em que foi inscrita; 

V - o número do processo administrativo ou do auto de infração de 

que se originar o crédito, sendo o caso. 

Parágrafo Único - A certidão conterá, além dos requisitos deste 

artigo, a indicação do livro da folha ou ficha de inscrição e poderá 

ser extraída através de processamento eletrônico. 

 

Art. 188 Após consumada a inscrição em dívida ativa, as informações 

relativas à dívida e ao contribuinte poderão ser utilizadas ou 

consideradas, no exercício de suas atividades, por entidades de 

proteção ao crédito ou por centrais de risco ao crédito, entidades 

de registros públicos, cartórios e tabelionatos, entidades do sistema 

financeiro, bem como por qualquer outra entidade pública ou 

privada. 

 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, poderá, se necessário, ser 

celebrado contrato ou convênio entre o Município e as respectivas 

entidades. (Redação dada pela Lei nº 8642/2017). 

 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/s/sao-leopoldo/lei-ordinaria/2017/864/8642/lei-ordinaria-n-8642-2017-dispoe-sobre-o-acrescimo-de-dispositivo-na-lei-municipal-n-5047-de-26-de-dezembro-de-2001


Conforme o art. 152, inc. I compete ao Sr. Prefeito 

Municipal a iniciativa das leis.  A questão é de interesse local,  o que 

encontra amparo no art. 30 da Constituição Federal. 

Esclareço,  finalmente, que a lei que altera o código,  

sem ter natureza de reforma tributária,  caracteriza-se como lei 

ordinária,  daí porque o processo legislativo deve seguir seu rito 

ordinário. 

Nesse contexto,  o projeto merece trânsito entre as 

comissões permanentes. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno. 

São Leopoldo, 10 de outubro de 2017. 

 

Jefferson Soares, 

Consultor Jurídico. 


